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1. PREÂMBULO 
 
A Câmara Municipal de Macaé, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com participação EXCLUSIVA DE EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, do tipo MENOR PREÇO, e adjudicação 
GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, para contratação que envolva 
valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no caso 
de outros serviços e compras. Nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Municipal 
n°4.960/2022, Resolução CMM n° 2019/2023 e demais legislação aplicável. 
 
Site Oficial do Órgão: https://cmmacae.rj.gov.br 
e-mail da Câmara Municipal de Macaé: licitacao@cmmacae.rj.gov.br 
Data e Horário inicial para envio das Propostas de Preços: às 08h00min do dia 13/05/2024 
Data e Horário final para envio das Propostas de Preços: às 17h00min do dia 15/05/2024 
Data e Horário da abertura dos envelopes e análise das propostas encaminhadas: às 10h00min do 
dia 16/05/2024. 
 
A análise das propostas realizar-se-á na sede da Câmara Municipal de Macaé, na sala da Câmara 
Municipal de Macaé – CMM (sala de licitações), situada à Avenida Antônio Abreu, 1805, Horto, Macaé/RJ. 
 
Será possível o acompanhamento da análise das propostas, através do portal de Licitações da Câmara 
Municipal de Macaé no Youtube (www.youtube.com). 
 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para fornecimento de serviços de internet para atender a demanda desta 
Casa Legislativa (Palácio Natálio Salvador Antunes e Palácio do Legislativo Dr. Claudio Moacyr de 
Azevedo), conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
 
2.2. A contratação do item ocorrerá conforme constante no Termo de Referência em anexo, tendo seu 
detalhamento em tabela abaixo; 

 
2.3.  

 

Detalhamento do objeto Unid. Quant. Valor Unitário 
Estimado 

Valor Total 
Estimado 

Implantação, disponibilização e 
configuração do acesso à internet, por 
intermédio de link dedicado simétrico via 
fibra ótica, na velocidade de 600Mbps de 
Upload e Download. Devendo ser 
disponibilizados todos equipamentos 
necessários para implementar os serviços 
de comunicação de dados, incluindo 
roteadores, equipamentos de conexão, 
cabos e conectores. Na sala de 
Telecomunicação no Edifício sede da 
Câmara Municipal de Macaé – Palácio 
Natálio Salvador Antunes, localizado na 
Rodovia Christino José da Silva Júnior, 
Virgem Santa, Macaé/RJ. (01 Unidade) 

 
 
 
 
 
 
 

MÊS 

 
 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 2.378,85 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 28.546,20 

https://cmmacae.rj.gov.br/
mailto:licitacao@cmmacae.rj.gov.br
http://www.youtube.com/
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Implantação, disponibilização e 
configuração do acesso à internet, por 
intermédio de link dedicado simétrico via 
fibra ótica, na velocidade de 200 Mbps de 
Upload e Download. Devendo ser 
disponibilizados todos equipamentos 
necessários para implementar os serviços 
de comunicação de dados, incluindo 
roteadores, equipamentos de conexão, 
cabos e conectores. No rack da sala de 
Administração do Antigo prédio da 
Câmara Municipal de Macaé – Palácio do 
Legislativo Dr. Claudio Moacyr de 
Azevedo, localizado na Avenida Rui 
Barbosa, n° 157, Centro, Macaé/RJ. (01 
Unidade) 

 
 
 
 
 
 
 

MÊS 

 
 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 789,50 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 9.474,00 

Valor Total  R$ 38.020,20 

 
2.4. No julgamento serão observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
3.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos 
de habilitação, na forma disciplinada adiante, para o e-mail do setor de licitação da Câmara Municipal de 
Macaé: licitacao@cmmacae.rj.gov.br ou entregue de forma física no endereço Avenida Antônio Abreu, 
n°1805, Horto, Macaé-RJ, CEP: 27.947-570 (sede da referida Câmara Municipal). 
 
3.1.1. Os prestadores de serviços deverão atender aos procedimentos previstos no aviso de dispensa de 
licitação. 
 
3.1.2. O prestador de serviço é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante nos procedimentos praticados em face desta dispensa de licitação, não cabendo ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de falhas 
acometidas pelas empresas participantes. 

 
3.1.3. Poderão participar desta dispensa exclusivamente empresas que: 

 
3.1.3.1. Cumpram os requisitos legais para efeito de qualificação como MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE ou Microempreendedor Individual (MEI) e que não se enquadrem em nenhuma das 
hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir dos 
direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fatos supervenientes impeditivos 
da participação no presente certame; 
 
3.1.3.2. Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente ao objeto deste aviso 
de dispensa, devendo ser comprovado pelo contrato social; 

 
3.2. Não poderão participar desta dispensa os prestadores de serviços: 
 
3.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

 
3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 
3.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao prestador de serviço que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 
3.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
no 746/2014-TCU-Plenário), e; 
 
3.2.5. Sociedades cooperativas. 

 
3.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 
da Lei no 14.133/21. 
 
3.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da 
Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
4. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

 
4.1. O ingresso do prestador de serviço na disputa da dispensa se dará com o envio de Propostas de 
Preços para a Câmara Municipal de Macaé, através do e-mail: licitacao@cmmacae.rj.gov.br ou entregue 
de forma física no endereço Avenida Antônio Abreu, n°1805, Horto, Macaé-RJ. CEP: 27.947-570 (sede da 
referida Câmara Municipal), na forma deste item. 
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4.2. O fonecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por e-mail acima indicado ou entregará de forma física no citado endereço, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do serviço, quando for o caso, e o preço unitário e total, até 
a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste Aviso. 

 
4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento; 

 
4.5. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

 
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
4.9. Uma vez enviada a proposta na forma do subitem 4.2, os prestadores de serviços NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

4.10. Quando da apresentada da proposta de preços o prestador de serviço deverá firmar às seguintes 

declarações: 

4.10.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar no 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.10.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

4.10.4. Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de 

licitação, assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.10.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
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da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91. 

4.10.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII, da Constituição; 

5. DA RESERVA DOS PREÇOS OFERTADOS 

5.1. O órgão contratante se obriga a manter reservado o valor proposto pelos participantes do certame, 

não devendo, em hipótese alguma, revelar à qualquer outro participante desta dispensa os preços 

ofertados, até que decorra o prazo final estipulado para o envio das propostas de preços. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1. Encerrado o prazo para e envio das propostas, e sendo tabulado os preços ofertados, observando 

os critérios de julgamento, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. As empresas que por ventura forneceram cotação/pesquisa de preços para fins de parametrização 

do preço estimado deste procedimento, poderão enviar suas propostas de preços nos termos regulados 

neste aviso, para fins de participação deste certame. 

6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.4. Será desclassificada a proposta que: 

6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável.  

6.4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 
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6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, onde será marcada nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados da empresa mais bem classificada. 

Devendo esta enviar a referida documentação, no e-mail indicado ou entregar de forma física no endereço 

indicado, no prazo de 24 (vinte e quatro) a partir da solicitação. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da empresa detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria- Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU; 

 

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas "a", "b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
7.2.2.1. Caso conste nas Consultas indicadas acima a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php)
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

7.2.2.1.2. A empresa será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

7.3. Constatada a existência de sanção, a empresa será reputada inabilitada, por falta de condição de 

participação. 

 

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a empresa será 

convocada a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 
7.6. A empresa enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
7.8. Será inabilitada a empresa que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

 
7.9. Na hipótese de a empresa não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a empresa será habilitada. 

 
8. CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Após a homologação e/ou adjudicação e/ou ratificação da presente Dispensa de Licitação, caso 

se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
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8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

8.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

nas disposições da Lei no 14.133, de 2021; 

 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

 
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

 
8.4. Prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses a partir da emissão da ordem de 

serviço, podendo, no interesse da administração e dada a sua natureza contínua, ser prorrogado, nos 

termos da norma de regência e constante neste Aviso de Contratação Direta. 

 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
9. SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa a empresa que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 

 
9.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as empresas, em 

qualquer momento da dispensa. 

 

9.1.10.1.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

9.1.10.1.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

 
9.2. A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

9.2.1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

 

9.2.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta da 

empresa, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.10.2; 

 

a) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 

a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.10.2, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

 
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
9.9. O processamento do PAR no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a panificação de agente público. 

 
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa a empresa/adjudicatária, observando-se o procedimento 

previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 
10. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 

 

10.1. A execução do fornecimento se dará de acordo com o Termo de Referência – Anexo II, deste aviso 

de contratação, tendo como prazo para início da execução em até 07 (sete) dias corridos, começando a 

fluir a partir do 1° (primeiro) dia útil seguinte ao recebimento da Ordem de Início a ser emitida pela Diretoria 

de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Macaé. 

 

10.2. O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação e assegurada a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. 

 

11. LOCAL E PRAZOS  

 

11.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços Avenida Antônio Abreu, n° 1805, Horto – 

Macaé/RJ e Avenida Rui Barbosa, n° 157, Centro, Macaé/RJ.  

 

11.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Dias úteis de 09h às 17h. 

 

11.2.1. Serviço de acesso à internet 24h por dia, 7 dias da semana. 

 
 
 
 
 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2024 
 

12 

 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

 

PROC. Nº ___/2024 
 
FLS.: _________________ ASS. __________  

11.3. Condições de execução: 

 

SERVIÇOS CRONOGRAMA 

Instalação dos equipamentos nos prédios 05 Dias 

Configuração e disponibilização dos IPs 02 Dias 

Total 07 Dias 

 
11.3.1. Início da execução do objeto: 07 dias após a ordem de início. 

 

11.3.2. Não há rotinas mensais por se tratar de serviço de acesso, tendo apenas no primeiro mês a 

instalação nos dois prédios desta casa. 

 
11.3.3. Após a conclusão da instalação dos equipamentos e a configuração, segue apenas o serviço 

de acesso à internet, com a manutenção do mesmo sendo de responsabilidade da contratada, 

devendo a mesma disponibilizar canais de atendimento por e-mail e outros meios de 

comunicação, atendendo os prazos do IMR (Índice de Medição de Resultado) contido no 

presente estudo. 

 

11.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá vigência de 01 (um) ano contados da 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
11.5. O cronograma estimativo de dispêndios será da seguinte forma: 

 

Cronograma de Dispêndio 

Mês Itens para pagamento 

Mês 01 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 02 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 03 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 04 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 05 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 06 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 07 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 08 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 09 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 10 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 11 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 12 01 e 02 (valor mensal) 
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12. FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1. Os pagamentos serão efetuados pela Câmara Município de Macaé, em moeda corrente nacional, 
em até 30 dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos materiais/serviços, na forma 
do item 14. 

 
12.2. A Contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações, à exceção do disposto 
no artigo 137, §2º, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo tolerar possíveis atrasos de pagamento.  

 
12.3. Nos casos de atraso no pagamento por culpa da contratante, o valor devido será acrescido de taxa 
de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da 
obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do pagamento, o valor devido sofrerá 
desconto à taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre a data do efetivo pagamento e o 30º 

(trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação. 
 
12.4. A contratante estará eximida de cumprir os itens relativos às compensações financeiras nos casos 

em que a contratada houver concorrido direta ou indiretamente para a ocorrência do atraso. 
 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas oriundas deste Edital correrão por conta dos recursos orçamentários, conforme 
abaixo: 
 
13.1.1. Programa de trabalho nº: 01310372202000 
 
13.1.2. Elemento de Despesa n°: 339039 
 
13.1.3. Identificação da Despesa n°: 65 
 
13.2. Fonte de Recurso: 500 
 
14. DA ENTREGA DO OBJETO 
 
14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, após a instalação dos equipamentos pela contratada 
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 
 
14.2. Aceite Provisório - se dará após a instalação dos equipamentos, pelos fiscais da Câmara Municipal 
de Macaé no endereço: Avenida Antônio Abreu, 1805 – Horto, Macaé-RJ - CEP: 27947-57. 
 
14.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 
14.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 
14.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

 
14.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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14.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
14.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

 
14.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 
14.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
14.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
14.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
14.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 20 (vinte) dias, contados do 
recebimento provisório, pelo Setor de Fiscalização e Pagamento, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

 
14.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 
 
14.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 
14.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
14.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

 
14.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

8.4.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.4.2. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

14.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, 
correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, limitado a 30% (trinta por cento), a 
ser calculado sobre o valor da parcela em atraso, sem prejuízo da conversão em multa compensatória e 
consequente extinção do contrato, com a aplicação cumulada das demais sanções administrativas 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15. REAJUSTAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS 
 
15.1. Os contratos que vierem a ser pactuados em decorrência desta dispensa de licitação serão fixos 
e irreajustáveis, pelo período de 01 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado, podendo ser 
reajustados a partir desta data, e assim, a cada período de um ano contado do último reajuste, desde que 
requerido pela CONTRATADA e caso se verifique hipótese legal que autorize o reajustamento, utilizando-
se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
15.2. A CONTRATADA não terá direito ao reajuste a que alude o subitem anterior, para a etapa do 
serviço que sofrer atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria CONTRATADA, e 
também da que for executada fora do prazo sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação. 
 
15.3. No caso de reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano deve considerar a data 
do último reajuste concedido. 
 
15.4. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão somente em relação aos itens que o motivaram e aos 
saldos de quantitativos porventura existentes. 
 
15.5. Nos termos do artigo 70 do Decreto Municipal nº 026/2023, serão objeto de preclusão: 
 
15.5.1. As solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro realizadas após a assinatura do contrato ou 
do termo aditivo sem que tenha havido alteração dos preços, bem como após o encerramento da vigência 
do contrato; e 
 
15.5.2. As solicitações de reajuste em sentido estrito e repactuação realizadas após a data de aniversário 
do orçamento estimado, da proposta, do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo, conforme 
o caso. 
 
15.6. A revisão dos preços poderá ser realizada a pedido do contratado, ou por iniciativa da 
Administração, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve 
os preços contratados, devendo o contratante promover as necessárias modificações. 
 
15.7. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, a Câmara Municipal de Macaé 
convocará a empresa vencedora para, após negociação, redefinir os preços e alterar o valor praticado no 
contrato. 
 
16. GARANTIA CONTRATUAL 
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16.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar à Diretoria de Contabilidade, com cópia à Diretoria de 
Licitações e Contratos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do Contrato 
ou Instrumento Equivalente, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor global do contrato, com validade para todo o período contratual mediante a opção por uma dentre 
as seguintes modalidades, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária. 
 
16.1.1. Na hipótese de o contratado optar pela apresentação do seguro-garantia, previsto no inciso II do 
§1° do artigo 96, da Lei Federal n°14.133/2021, terá o prazo mínimo de 01 (um) mês, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, nos termos do §3° deste artigo, para 
apresentação do seguro garantia. 

 
16.2. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Banco Oficial, em conta específica com correção 
monetária, em favor da Câmara Municipal de Macaé. 

 
16.3. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para ressarcimento da 
Câmara Municipal de Macaé e para pagamento dos valores das multas moratórias, multas punitivas, 
indenizações a ele devidas pelo Contratado, bem como de débitos da empresa para com os encargos 
fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como INSS, FGTS, 
impostos, salários, vales-transportes, vales-refeições e verbas rescisórias, prejuízos advindos do não 
cumprimento do contrato, multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada e prejuízos diretos 
causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

 
16.4. A contratada fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada para cobertura de 
multas, desde que não tenha havido rescisão; 

 
16.5. No caso de renovação da contratação, a Contratada deverá renovar a garantia; 

 
16.6. Havendo aditivos de valor e/ou prazos, reajustes, atualizações, revisões ou repactuações, a 
Contratada reforçará a garantia, conforme o caso; 

 
16.7. O prazo de vigência da garantia será igual ao de vigência da contratação, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

 
16.8. A garantia somente poderá ser levantada após o recebimento definitivo do objeto pela fiscalização; 

 
16.9. A não observância do prazo fixado para apresentação da garantia estabelecida neste item 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da contratação por dia de 
atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento); 

 
16.10. O atraso superior a 30 (trinta) dias úteis para apresentação da garantia poderá acarretar a rescisão 
unilateral da contratação, sem prejuízo da multa prevista no subitem anterior. 

 
17. ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA DISPENSA  
 
17.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a dispensa por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
devendo em ambos os casos a decisão estar devidamente fundamentada no processo. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. O presente Aviso de Dispensa de Licitação bem como os demais procedimentos serão divulgados 
e/ou publicados no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Macaé: https://www.cmmacae.rj.gov.br 
nos termos do que estabelece o art. 75, § 3º da Lei 14.133/2021. 

http://www.saovicenteferrer.ma.leg.br/
http://www.saovicenteferrer.ma.leg.br/
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18.2. No caso de todos os fornecedores que restarem desclassificados e/ou inabilitados ou ainda não 
forem enviadas propostas de preços para este certame (procedimento fracassado), a Administração 
poderá: 

 
18.3. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
18.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que abaixo 
do preço máximo estimado para a contratação e atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
18.5. Fixar prazo para que possa haver adequação da documentação de habilitação, conforme o caso. 
 
18.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelas empresas, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

 
18.7. Caberá a empresa acompanhar as operações procedimentais, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens e/ou comunicação 
emitidas pela Administração, através do endereço de e-mail indicado em sua proposta de preços. 

 
18.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 
18.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, 
inclusive para contagem de tempo de envio de proposta e documentação relativa ao procedimento. 

 
18.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. 

 
18.11. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
18.12. As empresas assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
18.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
18.14. Da sessão pública será lavrada Ata, que será disponibilizada no portal da transparência desta 
Casa Legislativa, através do sítio eletrônico www.cmmacae.rj.gov.br. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.cmmacae.rj.gov.br/
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19. DOCUMENTAÇÃO FONECIDA EM ANEXO 
 
19.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
 
19.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
19.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
 
19.4. ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO. 

 
Macaé-RJ, 06 de maio de 2024. 

 
 
 

Karen Andrade Manhães 
Agente de Contratação Substituto 

Mat. 4100-9 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
1.1. Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física, acompanhado do número do Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF) ou documento que comprove tal condição; 

1.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 

1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 
 
1.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 

1971.  

1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
2.1. Certidões ou atestados, expedidos por entidades da Administração Pública ou pessoa jurídica de 
direito privado, que demonstrem a prestação de serviços similar de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior. 
 
2.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
2.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 
2.1.3. Em caso de apresentação por fornecedor de atestado de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 
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identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os critérios 
de avaliação previstos no artigo 67, §10, I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
3.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
 
3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa 
de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida 
ativa da União e regularidade com os encargos sociais instituídos por lei, na forma da legislação específica; 
 
3.4. Prova de Regularidade (CRF) com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, na forma 
da legislação específica; 
 
3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas 
em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT, na forma da legislação específica. 
 
3.6. Quanto à forma de apresentação dos documentos de habilitação, exigir-se-á o seguinte: 
 
3.6.1. Se a fornecedor for matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
 
3.6.2. Se a fornecedor for filial, podem ser apresentados documentos que, comprovadamente e pela sua 
própria natureza, sejam emitidos em nome da matriz; 
 
3.6.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
3.6.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
3.6.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
3.6.4. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
3.6.5. Será(ão) inabilitada(s) a(s) fornecedor(s) que deixar(em) de apresentar qualquer documento 
relativo à habilitação ou apresentá-lo com prazo de validade vencido. 
 
3.6.6. Fica facultada à Administração, consultar os sites para certificar a autenticidade dos documentos 
emitidos/apresentados. 
 
3.6.7. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências 
de habilitação e ficarão autorizadas a substituir, quando exigidos, os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento 

de serviços de internet para atender a demanda desta Casa Legislativa (Palácio Natálio Salvador Antunes 

e Palácio do Legislativo Dr. Claudio Moacyr de Azevedo). 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos moldes do estabelecido 

no art. 6º, inciso XIII da Lei Federal n° 14.133 de 2021. 

1.3. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações do exercício financeiro de 

2024, conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

1.4. A execução do objeto pretendido obedecerá rigorosamente às informações constantes no 

presente, não podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por escrito da Comissão 

de Fiscalização.  

1.5. Reserva-se à Fiscalização o direito de impugnar a execução do objeto contratado, desde que não 

satisfaçam o que está contido no presente, obrigando-se a Contratada a refazer por sua conta o que for 

impugnado, refazendo tudo de acordo com as especificações e diretrizes do objeto estabelecidos no 

presente Termo de Referência.  

1.4. De modo algum a atuação da Fiscalização, na parte da execução do objeto contratado, eximirá ou 

atenuará a responsabilidade da contratada pelos defeitos de ordem de fornecimento que as mesmas 

vierem a apresentar. Só à Contratada caberá a responsabilidade pela excelência em todos os seus detalhes 

do fornecimento do objeto a esta Câmara Municipal de Macaé. 

 

1.6. Não configura responsabilidade da Câmara Municipal de Macaé contratar a totalidade do indicado na 

estimativa do presente Termo de Referência, sendo certo que a efetiva contratação será em função da 

necessidade, que poderá ser reduzida ou aumentada, não estando o contratante adstrito a qualquer. 
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Requisitos da contratação 

Subcontratação 

1.7. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste 

em mais de 50% do objeto contratado. 

Garantia da contratação 

1.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021, 

no percentual de 5% (cinco por cento) e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

1.8.1. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   

1.8.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

1.8.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

Vistoria 

1.9. Fica assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 17 horas.   

1.9.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

1.9.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

1.9.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.  

1.9.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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2. DA MODALIDADE LICITATÓRIA/CONTRATAÇÃO DIRETA:  

 

 A modalidade licitatória será Dispensa de Licitação, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133 de 

2021. 

 

2.1. O tipo de licitação/contratação direta é menor preço. 

2.2. A adjudicação será global. 

2.3. O regime de execução será empreitada por preço unitário. 

 

2.4. Do não parcelamento da contratação e a adjudicação global do objeto contratado se faz necessário 

em função da necessidade de interligação de conexão entre o Palácio do Legislativo e o Centro Cultural 

do Legislativo, em função do compartilhamento de informações na rede e a transmissão ao vivo das 

sessões legislativas, que podem ocorrer tanto na sede quanto no Centro Cultural.   

 

3. DA JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO:  

 

Da justificativa 

3.1. Justifica-se a presente contratação pelo fato de que o objeto contratado visa atender às 

necessidades de acesso à internet, por parte da presidência, diretores, vereadores e seus assessores, 

como também do quadro de funcionários da Câmara na execução de suas tarefas, bem como permitindo 

a disponibilização para a população quanto ao acesso às informações relativas aos serviços desta Casa. 

Imperioso ressaltar que os serviços contratados, também, vão atender o Centro Cultural do Legislativo 

(Biblioteca Pública, Museu do Legislativo e Escola do Legislativo). O Centro Cultural do Legislativo será 

aberto ao público em horário comercial, através de parcerias com o IBRAM (Instituto Brasileiro de 

Museus); ECG/TCE (Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas doestado de Rio de Janeiro; ELERJ 

(Escola do Legislativo do Rio de Janeiro), UERJ (Universidade Estadual do Rio de Janeiro, dentre outros 

parceiros, tornando Macaé um polo de capacitação em gestão pública do interior. Com isso, o Centro 

Cultural do Legislativo vai conseguir atender os estudantes do município de Macaé, os servidores do 

Município de Macaé e, os servidores das cidades que circundam Macaé.  

a) motivação da contratação: manter a disponibilidade atual de acesso à internet para os 

usuários internos e externos à Câmara Municipal de Macaé, adequar a capacidade de acesso atual às 

novas demandas, visando à melhoria na qualidade dos serviços que dependem de acesso à internet.  
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b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação: manutenção e melhoria no 

acesso às informações prestadas por esta Casa, disponibilizados ao público para acesso via internet. 

c) aumento de 100% na velocidade dos links disponibilizados nos contratos anteriores com 

garantia mínima de 99,7% full time. Ou seja, a atual proposta de contratação é extremamente vantajosa, 

considerando o fato de que o link é dedicado. 

d) atendimento do Centro Cultural do Legislativo (biblioteca do legislativo, museu do legislativo 

e escola do legislativo) 

Ademais, trata-se de serviço continuado, essencial ao trabalho técnico e administrativo, sendo 

necessário a utilização ininterrupta do serviço de acesso à Internet. 

 

Da memória de Cálculo 

3.2. A memória de cálculo para definir a quantidade de Mb foi baseada na demanda informada pelo setor 

requisitante no DFD, conforme informações abaixo: 

 

“Considerando a expansão da rede de dados nos últimos anos e aumento das demandas internas bem 

como ampliação nos consumos de mídias e aumento significativo dos formatos, qualidade e 

consequentemente tamanho destas; 

Considerando possuirmos atualmente 128 servidores estatutários, 7 estagiários, 270 servidores 

comissionados e cedidos e 17 vereadores segundo informação obtida pelo Diretoria de Recursos Humanos 

atuando nos 42 setores administrativos conforme organograma da Câmara Municipal de Macaé Lei 

4902/22 e 17 Gabinetes dos vereadores com possibilidade de ocupação máxima de até 422 servidores 

utilizando 175 dispositivos PC, 49 notebooks e 20 dispositivos Tablet (atualmente 18 no Plenário e 2 com 

a Secretaria Legislativa junto ao setor de ATA). 

Considerando que atualmente possuímos mais de 600 dispositivos cadastrados e muitos destes 

necessitam de internet; 

Considerando que a Sede da Câmara Municipal de Macaé é interligada ao Museu via VPN utilizando-se 

também da internet; 

Considerando que aplicações utilizadas antes internamente nesta Casa Legislativa como por exemplo: 

GED (Gerenciador Eletrônico de Documentos) e GovBR (Suite de aplicativos administrativos com módulos 

de Contabilidade, Tesouraria, Patrimônio, Almoxarifado, Controle Interno, Recursos Humanos entre 

outros) foram migradas para nuvem além da administração do Portal institucional, Sistema de Apoio ao 
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Legislativo (SAPL) que também tem seu funcionamento em hospedagens externas exigindo maior 

demanda por internet; 

Considerando que em decorrência da pandemia do Covid 19 ampliou-se a necessidade de utilização de 

soluções através de recursos tecnológicos tal como a realizações de transmissões de sessões plenárias 

totalmente virtuais e posteriormente realização de sessões plenárias hibridas (com participantes de forma 

virtual através de videoconferência e outros presencialmente), audiências públicas híbridas e licitações 

com transmissão ao vivo e acessos remotos; 

Considerando a adoção de profissional de libras durante os eventos oficiais que também se utilizam do 

recurso de videoconferência; 

Considerando a utilização da internet nos dispositivos de telefonia onde foi adotada tecnologia voip na 

Sede e no Museu do Legislativo; 

Considerando a ampliação e utilização também de link de internet na supervisão das Câmeras de 

Segurança utilizadas pela diretoria de segurança com monitoramento remoto; 

Considerando utilização também de internet nos dispositivos de energia solar para monitoramento, 

gerenciamento e controle da central por parte da empresa contratada; 

Considerando utilização também de internet nos dispositivos ar condicionado com monitoramento, 

gerenciamento e controle da central; 

Considerando suporte ao sistema de Painel Eletrônico de votações também através de acesso remoto via 

internet; 

Considerando ser uma boa prática ter escalabilidade para aumento na qualidade da transmissão via 

youtube dos eventos oficiais como Licitações, Audiências Públicas, Sessões Plenárias entre outros 

(atualmente 720p) podendo ser melhorada a qualidade de imagem de vídeo e som nas transmissões para 

1080p ou superior. 

Considerando que atualmente durante as sessões plenárias e audiências públicas precisamos realizar 

vários bloqueios para manter o bom andamento da transmissão contudo impactando no andamento dos 

trabalhos dos setores e gabinetes; 

Considerando que os sinais de telefonia móvel não disponibilizam cobertura com qualidade no ambiente 

corporativo desta Casa Legislativa o que aumenta a necessidade de utilização da internet para o bom 

andamento dos trabalhos em dispositivos celulares; 

Considerando que há diversos eventos externos onde é cedido o espaço interno do órgão e normalmente 

utilizam-se da internet inclusive para transmissões próprias e apresentações; 
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Considerando informação encaminhada pelo Setor de Análise Prévia de Pagamentos informando que a 

empresa D2 Broadcast solicitou 100Mb/s dedicado com velocidade simétrica e no mínimo um endereço 

de IP Fixo no Padrão IPv4 para realização dos seus trabalhos frente à TV Câmara.” 

 

4. VALOR TOTAL ESTIMADO: 

 

7.1. O custo estimado total da contratação será aferido após análise de mercado proferida pela 

Coordenadoria de Preços e Cotação, em atendimento ao estabelecido no art. 10, §1º da Resolução 2019 

de 2023 c/c art. 23, §3º da Lei Federal 14.133.202.  

 

ITEM 

 

CATMAT/

CATSERV 

 

ESPECIFICAÇÃO UN.  QUANT 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

 

01 
26484 

Implantação, 

disponibilização e 

configuração do acesso à 

internet, por intermédio de 

link dedicado simétrico via 

fibra ótica, na velocidade de 

600Mbps de Upload e 

Download. Devendo ser 

disponibilizados todos 

equipamentos necessários 

para implementar os 

serviços de comunicação de 

dados, incluindo roteadores, 

equipamentos de conexão, 

cabos e conectores. Na sala 

de Telecomunicação no 

Edifício sede da Câmara 

MÊS 12 
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Municipal de Macaé – 

Palácio Natálio Salvador 

Antunes, localizado na 

Rodovia Christino José da 

Silva Júnior, Virgem Santa, 

Macaé/RJ. (01 Unidade) 

 

 

 

 

 

02 

26484 

Implantação, 

disponibilização e 

configuração do acesso à 

internet, por intermédio de 

link dedicado simétrico via 

fibra ótica, na velocidade de 

200 Mbps de Upload e 

Download. Devendo ser 

disponibilizados todos 

equipamentos necessários 

para implementar os 

serviços de comunicação de 

dados, incluindo roteadores, 

equipamentos de conexão, 

cabos e conectores. No rack 

da sala de Administração do 

Antigo prédio da Câmara 

Municipal de Macaé – 

Palácio do Legislativo Dr. 

Claudio Moacyr de Azevedo, 

localizado na Avenida Rui 

Barbosa, n° 157, Centro, 

Macaé/RJ. (01 Unidade) 

MÊS 12 
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5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos consignados 

na dotação orçamentária definida em momento oportuno pela Diretoria de Contabilidade, após Análise 

de Risco do Controle Interno da Câmara Municipal de Macaé. 

 

6. DA VIGÊNCIA: 

 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um ano) contados da assinatura do contrato 

administrativo, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

6.2.  O cronograma estimativo de dispêndios será da seguinte forma:  

Cronograma de Dispêndio 

Mês Itens para pagamento 

Mês 01 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 02 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 03 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 04 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 05 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 06 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 07 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 08 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 09 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 10 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 11 01 e 02 (valor mensal) 

Mês 12 01 e 02 (valor mensal) 

 

7.  DESCRIÇÃO DO OBJETO CONTRATADO:  
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ITEM 

CATMAT/ 

CATSERV 

 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT 

 

01 

 

26484 

Implantação, disponibilização e configuração do 

acesso à internet, por intermédio de link 

dedicado simétrico via fibra ótica, na velocidade 

de 600Mbps de Upload e Download. Devendo ser 

disponibilizados todos equipamentos necessários 

para implementar os serviços de comunicação de 

dados, incluindo roteadores, equipamentos de 

conexão, cabos e conectores. Na sala de 

Telecomunicação no Edifício sede da Câmara 

Municipal de Macaé – Palácio Natálio Salvador 

Antunes, localizado na Rodovia Christino José da 

Silva Júnior, Virgem Santa, Macaé/RJ. (01 

Unidade) 

MÊS 12 

 

02 

 

26484 

Implantação, disponibilização e configuração do 

acesso à internet, por intermédio de link 

dedicado simétrico via fibra ótica, na velocidade 

de 200 Mbps de Upload e Download. Devendo 

ser disponibilizados todos equipamentos 

necessários para implementar os serviços de 

comunicação de dados, incluindo roteadores, 

equipamentos de conexão, cabos e conectores. 

No rack da sala de Administração do Antigo 

prédio da Câmara Municipal de Macaé – Palácio 

do Legislativo Dr. Claudio Moacyr de Azevedo, 

localizado na Avenida Rui Barbosa, n° 157, 

Centro, Macaé/RJ. (01 Unidade) 

MÊS 12 

 

Especificação dos serviços 
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7.1. Interligação da comunicação entre a atual sede do Legislativo com o Antigo prédio da Câmara 

Municipal de Macaé – Palácio do Legislativo Dr. Claudio Moacyr de Azevedo, localizado na Avenida Rui 

Barbosa, n° 157, Centro, Macaé/RJ 

 

7.1.1. Os equipamentos utilizados para a realização dos serviços, serão de responsabilidade da contratada, 

assim como manutenções e eventuais trocas. 

7.2. Efetuar a instalação e a configuração dos equipamentos de forma a atender integralmente às 

características e às necessidades da Câmara e responsabilizar-se por todas as conexões, materiais, 

acessórios e mão de obra necessária. 

7.2.1. A Contratada deverá agendar a execução dos serviços com a Câmara, com uma antecedência 

mínima de 02 (dois) dias úteis. 

7.2.2. Informar à Câmara qualquer evento que cause degradação ou indisponibilidade dos serviços, parcial 

ou total, em, no máximo, trinta minutos após o início da ocorrência. 

7.2.3. Prestar atendimento dentro dos níveis de rapidez e eficiência, para toda e qualquer ocorrência que 

altere a prestação normal dos serviços de comunicação de dados contratados. 

7.2.4. Em caso de inoperância dos equipamentos ou da solução, a Contratada deverá atender à solicitação 

de correção no prazo de 30 minutos a partir da abertura da chamada, ou apresentar justificativa 

contundente para tal.  

 

7.3. Fornecimento de conexão da rede de computadores da CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ aos backbones da 

rede mundial Internet, através de link dedicado de dados, de uso ilimitado, com alta qualidade e performance, 

através de serviço de IP. 

7.3.1. Estabelecimento de circuito de acesso entre as dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ e as 

dependências da Contratada (“last mile”), com taxa de transmissão efetiva dos links informados nos itens de I a VI 

(fls 4 e 5 proc: 1327/2023), por meio de enlace cabeado, com utilização de fibra óptica, nos dois prédios da Câmara 

Municipal de Macaé. 

7.3.2. Deverão ser disponibilizados todos os equipamentos necessários para implementar os serviços de 

comunicação de dados, incluindo roteadores, equipamentos de conexão, cabos e conectores. Os roteadores deverão 

ser devidamente configurados e deverão ser disponibilizados as senhas de read-only para a CMM. 

7.3.3. Todos os equipamentos e enlaces fornecidos pela Contratada, nas suas condições de fabricação, operação, 

manutenção, configuração, funcionamento, alimentação e instalação, deverão obedecer rigorosamente às normas 

e recomendações em vigor, elaboradas por órgãos oficiais competentes ou entidades autônomas reconhecidas na 
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área ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), e 

entidades de padrões reconhecidas internacionalmente – ITU-T (International Telecommunication Union), ISO 

(International Standardization Organization), IEEE (Institute of Electrical and Electronics) 

7.3.4. Os roteadores que permanecerão na CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ deverão possuir no mínimo 04 

(quatro) portas, sendo uma LAN e outra WAN, Fast Ethernet Full Duplex de 10/100/1000 Mbps e atender plenamente 

as necessidades do Órgão. 

7.3.5. O roteador a ser instalado na CMM deverá suportar o padrão IEEE 802.1Q, permitindo assim a configuração 

de VLANs. 

7.3.6. O roteador a ser instalado na CMM deverá suportar a implementação de VPN (Redes Privadas Virtuais). 

7.3.7. Por ocasião da ativação, a Contratada responsabilizar-se-á pela correta propagação dos endereços IP 

alocados a CMM, englobando otimização de rotas e ajustes de sistemas DNS, inclusive quanto à resolução reversa. 

 

7.4. A CONTRATADA deverá prover Solução de Gerência da Rede que contemple as áreas Funcionais 

de gerência de falhas, desempenho (monitoração de desempenho e gerência de Tráfego), configuração e 

de nível de serviço: 

a) a Solução de Gerência da Rede deverá disponibilizar a visualização de informações on-line (em 

tempo real e de forma gráfica) da rede para o acompanhamento e monitoração do estado global e 

detalhado do ambiente; 

b) A Solução de Gerência da Rede da CONTRATADA deverá atuar de forma proativa, antecipando-

se aos problemas na rede e garantindo o cumprimento do Acordo de Nível de Serviço (ANS), 

realizando abertura, acompanhamento e fechamento de chamados de falhas relacionados com 

indisponibilidade, operando em regime 24 horas por dia, 07 dias por semana, todos os dias do 

ano. 

c) Os dados gerados pela Solução de Gerência da Rede deverão trafegar pela classe de serviço de 

dados prioritários. 

 

7.5. A Contratada deverá garantir a segurança com proteções contra ataques externos e garantir a 

disponibilidade a partir de 99,5%. 

7.6. A Contratada deverá cumprir com as obrigações da LGPD 
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7.7. O link da Sede que chega na sala de Telecom deve disponibilizar ao menos 6 ip`s públicos (/29) 

sendo recomendado que haja escalabilidade para até 9 e no Palácio do Legislativo Dr. Claudio Moacyr de 

Azevedo ao menos 3 Ip`s públicos chegando no Rack da sala da Administração sendo recomendado 

escalabilidade para até 6 ip`s públicos. 

7.8. A contratada deverá operar e monitorar todos os serviços contratados. 

a) Entende-se por operação: instalar, configurar e manter os recursos e os serviços de 

telecomunicações necessários, visando o desempenho eficiente e eficaz de toda a infraestrutura 

da Contratada. 

b) Entende-se por monitoração: atender a CMM no que se refere ao gerenciamento e 

funcionamento no ambiente instalado, executar atividades preventivas à situações de 

descontinuidade dos serviços contratados e fornecer o suporte técnico (24H/DIA) e soluções 

junto à Câmara, garantindo o padrão de qualidade, com alta disponibilidade do link e baixa 

latência; 

8. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO  

 

8.1. A gestão da contratação decorrente deste termo caberá a COORDENADORIA DE INFORMÁTICA que 

determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos da Lei 14.133 de 

2021.  

 

8.2. A fiscalização do contrato será exercida pelos seguintes servidores:  

 Janaina de Sousa Teixeira – Matrícula n° 61921-1 – Gestor do Contrato 

 Raphael Silva Zaror – Matrícula n° 47619-1 – Fiscal Técnico 

 Juliano Farias Pereira Gáspio – Matrícula n° 4095-9 – Fiscal Administrativo 

 

8.3. Aos servidores designados para o acompanhamento e fiscalização da contratação, incumbe as 

seguintes funções:  

 

a) Verificar se o fornecimento do objeto está sendo realizada em conformidade com o objeto da 

contratação;  
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b) Adotar as providências necessárias a preservação dos interesses do erário, promovendo a 

atestação das faturas, opinando pela aplicação das penalidades cabíveis em caso de inadimplemento e 

praticar os atos indispensáveis a boa execução dos contratos sob sua responsabilidade;  

c) Emitir, com a periodicidade adequada ao objeto fiscalizado, relatório acerca da execução dos 

contratos, sugerindo, em tempo hábil, as providências necessárias em benefício da Administração, 

inclusive no tocante às hipóteses de alterações contratuais, de prorrogação, de rescisão, bem como 

aqueles destinados a abertura de novo procedimento licitatório, se for o caso.  

Fiscalização Técnica 

8.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

8.4.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

8.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

8.4.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

8.4.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

8.4.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

8.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a solicitação para 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

8.5.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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Gestor do Contrato 

8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

Diretoria de Licitações e Contratos àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

8.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

8.8. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

8.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão Processante, a ser 

presidida pela Diretoria de Licitações e Contratos. 

8.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

8.11. A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e 

remotas perante a CMM ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades 

decorrentes da contratação  não implicará corresponsabilidade da CMM ou de seus prepostos, devendo, 

ainda, a contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a CMM 

dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.  
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9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

Condições de execução 

SERVIÇOS CRONOGRAMA 

Instalação dos equipamentos nos prédios 05 Dias 

Configuração e disponibilização dos IPs 02 Dias 

Total 07 Dias 

 

9.4. Início da execução do objeto: 07 dias após a ordem de início. 

9.4.1. Não há rotinas mensais por se tratar de serviço de acesso, tendo apenas no primeiro mês a 

instalação nos dois prédios desta casa. 

9.4.2. Após a conclusão da instalação dos equipamentos e a configuração, segue apenas o serviço de 

acesso à internet, com a manutenção do mesmo sendo de responsabilidade da contratada, 

devendo a mesma disponibilizar canais de atendimento por e-mail e outros meios de 

comunicação, atendendo os prazos do IMR (Índice de Medição de Resultado) contido no presente 

estudo. 

Local e horário da prestação dos serviços 

9.5. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Avenida Antônio Abreu, 1805 – Horto, Macaé-

RJ - CEP: 27947-570 e Avenida Rui Barbosa, n° 157, Centro, Macaé/RJ.  

9.6. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Dias Úteis de 09h às 17h. 

9.6.1. Serviço de acesso à internet 24h por dia, 7 dias por semana. 

Rotinas a serem cumpridas 

9.7. Não haverá rotinas por se tratar de serviço de acesso, tendo apenas no primeiro mês a instalação 

nos dois prédios desta casa. 
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Materiais a serem disponibilizados 

9.8. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas no item 07.  

Do prazo de execução 

9.6 O prazo de início da execução dos serviços será de, no máximo, 07 (sete) dias corridos e começará a 

fluir a partir do 1° (primeiro) dia útil seguinte ao recebimento da Ordem de Início a ser emitida pela 

Diretoria de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Macaé, devendo seguir o seguinte 

cronograma:  

 

SERVIÇOS CRONOGRAMA 

Instalação dos equipamentos nos prédios 05 Dias 

Configuração e disponibilização dos IPs 02 Dias 

Total 07 Dias 

 

 

9.6.1. O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação e assegurada a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro.  

 

9.6.2. No caso de atraso injustificado do prazo de execução, à Câmara Municipal de Macaé aplicará à 

Contratada, conforme o caso, multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o 

prazo de fornecimento, nos termos dos artigos 156 da Lei 14.133 de 2021, respeitados os limites da Lei 

Civil.  

 

9.6.2.1. A multa aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal 

de Macaé à Contratada ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Da especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Das condições gerais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO E DO PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO:  

Do recebimento do objeto 

10.4. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no disposto neste item. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.1.a.1. não produzir os resultados acordados, 

9.1.a.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

9.1.a.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.5. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços. 

10.6. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
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Instrumento de Medição de Resultado 

Indicador  

Nº 01 Assistência Técnica  

Item  Descrição  

Finalidade    Garantir o pleno funcionamento dos serviços 

Meta a cumprir    Reparar ou substituir equipamentos defeituosos em até 2 

horas 

Instrumento de medição    Tempo de solução em Horas 

Forma de acompanhamento    Abertura de chamado por e-mail e acompanhamento 

presencial. 

Periodicidade    Mensal 

Mecanismo de Cálculo    A cada chamado será verificado o tempo de resposta e 

solução. 

Início de Vigência    Após instalação dos equipamentos e configuração. 

Faixas de ajuste no 

pagamento  

  De 00 até 02 horas – 100% do valor Mensal 

  De 02 até 12 horas – 98% do valor Mensal 

  De 12 até 24 horas – 95% do valor Mensal 

  Acima de 24 horas – 90% do valor Mensal 

Sanções    Reincidência até 24 horas – Multa de 10% 

  Reincidência acima de 24 horas – Multa de 30% e rescisão 

contratual. 

Observações    A sanção por reincidência acima de 24 horas também se 

enquadra a casos de 48h ininterruptas. Todas as penalidades 

são cumulativas, porém com limite de 30% conforme Art. 156, 

§3 da Lei 14.133/21. 

  

Indicador  

Nº 02 Prazo de Instalação e Treinamento.  

Item  Descrição  

Finalidade   Garantir a ininterrupção do serviço.  

Meta a cumprir   07 dias  

Instrumento de medição   Instalação dos equipamentos, configuração e disponibilização 

dos IPs.  

Forma de acompanhamento   Presencial  

Periodicidade  1° mês  

Mecanismo de Cálculo   Tempo de execução em dias.  

Início de Vigência   Data da ordem de início  

Faixas de ajuste no 

pagamento  

De 00 até 07 dias - 100% do valor (Instalação + Configuração)  

De 07 até 15 dias - 90% do valor (Instalação + Configuração) 
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Acima de 15 dias - 80% do valor (Instalação + Configuração) 

Sanções  Acima de 30 dias – Multa de 30% e rescisão contratual.  

Observações    Todas as penalidades são cumulativas, porém com limite de 

30% conforme Art. 156, §3 da Lei 14.133/21. 

 

Do recebimento 

10.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, após a instalação dos equipamentos pela 

contratada pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133) 

10.8. Aceite Provisório - se dará após a instalação dos equipamentos pelos fiscais da Câmara Municipal 

de Macaé no endereço: Avenida Antônio Abreu, 1805 – Horto, Macaé-RJ - CEP: 27947-57 

10.9. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

10.10. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

10.11. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

10.12. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.12.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

10.12.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

10.12.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

10.12.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

10.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 

10.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 20 (vinte) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo Setor de Fiscalização e Pagamento, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

10.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

10.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

10.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

10.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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10.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

10.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

10.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

Da emissão da Nota Fiscal:  

11.1. A Nota Fiscal ou documento equivalente poderá ser emitida nos moldes e de acordo com as 

informações apresentadas pela Comissão de Fiscalização e informadas à Contratada através do setor de 

Fiscalização e Pagamento.  

 

11.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

11.4.2. o prazo de validade; 

11.4.3. a data da emissão;  

11.4.4. os dados do contrato e do órgão contratante;  

11.4.5. o período respectivo de execução do contrato;  

11.4.6. o valor a pagar; e  

11.4.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

 

Do pagamento: 

11.4. Os pagamentos serão efetuados pela Câmara Municipal de Macaé, em moeda corrente nacional, em 

até 30 dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e comprovação de regularidade 

fiscal junto ao INSS e ao FGTS. 

 

11.5. Nos casos de atraso no pagamento por culpa da contratante, o valor devido será acrescido de taxa 

de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da 

obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do pagamento, o valor devido sofrerá 

desconto à taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre a data do efetivo pagamento e o 30º 

(trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação. 

 

11.6. A Contratante estará eximida de cumprir os itens relativos às compensações financeiras nos casos 

em que a Contratada houver concorrido direta ou indiretamente para a ocorrência do atraso. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

a) Fornecer o objeto contratado, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo 

de Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações. 

 

b) Manter-se durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

 

c) Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 

 

d) Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da 

contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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e) Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 

emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato. 

 

f) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 

ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir 

a retirada daquelas cujas condutas seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar o 

Contratante por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem. 

 

g) Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 

decorrência do serviço ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 

eventuais decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o 

de qualquer solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza. 

 

h) Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de vistoria, sem que isso incorra 

em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 

execução do contrato, quando solicitada. 

 

i) Não utilizar o nome do Câmara Municipal de Macaé e do Contratante em quaisquer atividades de 

divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos. 

 

j) Não se pronunciar em nome do Câmara Municipal de Macaé e do Contratante a órgãos da imprensa ou 

clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo. 

 

k) Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 

composição societária da empresa ou em seu quadro técnico. 

 

l) Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 

temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax, e-mail). 

 

m) Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos 

de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar 
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conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, 

portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta 

utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa. 

 

n) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 

responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas. 

 

o) Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 

sob pena de retenção total ou parcial do pagamento. 

 

p) Assumir total responsabilidade pelos serviços que apresentarem não conformidade, má qualidade e/ou 

irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a 

coisas e bens do Câmara Municipal e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que 

poderão ser imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Câmara Municipal e ao 

Contratante o valor do prejuízo acarretado. 

 

q) Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os serviços considerados inadequados ou 

imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a 

critério do Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais. 

 

r) Requerer a exclusão do Câmara Municipal e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 

motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de 

ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de 

rescisão contratual. 

 

s) Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 

contratuais e mantê-las atualizadas. 

 

t) A Câmara Municipal e o Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de 

responsabilidade da contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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a) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência. A 

existência de fiscalização da Contratante de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da 

Contratada por qualquer vício ou defeito na execução do contrato. 

 

b) Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel cumprimento 

de suas obrigações, observando os prazos para adequação. 

c) O Contratante se reserva o direito de solicitar os serviços ora contratados, na sua totalidade ou 

parcialmente, de acordo com a sua necessidade e conveniência. 

 

d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços efetivamente executados e faturados, nas 

condições estabelecidas no contrato. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo idôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantindo o direito prévio da citação e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos de punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

14.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da Administração, 

e no caso de suspensão do direito de participação em licitações, o licitante deverá ser descredenciado por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais combinações legais. 

 

14.3. Pelo inadimplemento de qualquer condição ou cláusula ou pela inexecução total ou parcial do 

mesmo, por infração dos preceitos legais ou fraude, por qualquer meio, da presente licitação, a licitante 

ficará sujeita a uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo do Contratante, sendo assegurado o 

contraditório e a ampla defesa: 

 

a) advertência por escrito; 
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b) multa de 1% (um por cento) ano dia, sobre o valor total ou parte do fornecimento e/ou serviço, 

comprovado e atestado que não foi fornecido e/ou prestado os produtos e/ou serviços adjudicados, 

fornecidos e/ou prestado com atraso, ou insatisfatoriamente, causando atraso no andamento das 

atividades do Município de Macaé, até o limite de 20% (vinte por cento) quando não se comprove motivo 

de força maior ou caso fortuito impeditivos do cumprimento da obrigação assumida, dentro do prazo 

estabelecido; 

 

c) suspensão temporária, por um prazo não superior a 02 (dois) anos, de participar em procedimento 

licitatório e impedimento de contratar com a Administração, sem prejuízos de outras sanções cabíveis; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior; 

 

14.4. As penalidades previstas no Edital, na legislação de regência, na ata de registro de preços e no 

contrato serão apuradas e aplicadas pelo Ordenador de Despesas e/ou Comissão de Fiscalização, 

conforme o caso, levando em consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 

dela provierem para a Administração Pública e os antecedentes do infrator, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa, sem prejuízo de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar. 

 

14.5. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia da respectiva 

Contratada. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a Contratada pela diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração Municipal ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

14.6. Além das multas que serão aplicadas a inadimplentes, as irregularidades mencionadas nos itens 

anteriores serão anotadas nas suas respectivas fichas cadastrais. 

 

14.7. As multas são independentes e as aplicações de uma não excluem a aplicação das outras. 
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15. CRITÉRIOS E SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

15.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

15.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

15.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da do fornecedor. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 
 

À  

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ/RJ.  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

  

Referente: Processo Administrativo nº 484/2024.  
Dispensa de Licitação nº 003/2024 – CPL. 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços de internet para atender a 
demanda desta Casa Legislativa (Palácio Natálio Salvador Antunes e Palácio do Legislativo Dr. Claudio 
Moacyr de Azevedo). 
 

Prezados Senhores,  
  
Pelo presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta de preços relativa à Dispensa de 
Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham 
a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 
condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e 
critérios de qualificação definidos no Aviso de referida Dispensa. 
 

1. PROPONENTE:  

  

RAZÃO SOCIAL: nome de identificação da empresa  

SEDE: endereço da sede da empresa  

C.N.P.J: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

 

2. PROPOSTA DE PREÇO GLOBAL: 
 

2.1. Especificação e detalhamento da proposta:  
  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. V. MENSAL V. TOTAL 

  

  

1  

Implantação, disponibilização e configuração do 

acesso à internet, por intermédio de link dedicado 

simétrico via fibra ótica, na velocidade de 

600Mbps de Upload e Download. Devendo ser 

disponibilizados todos equipamentos necessários 

para implementar os serviços de comunicação de 

dados, incluindo roteadores, equipamentos de 

conexão, cabos e conectores. Na sala de 

Telecomunicação no Edifício sede da Câmara 

Municipal de Macaé – Palácio Natálio Salvador 

Antunes, localizado na Rodovia Christino José da 

Silva Júnior, Virgem Santa, Macaé/RJ. (01 

Unidade) 

 

   

 

 

 

MÊS 

  

  

  

  

  

 

 

 

12 

  

  

 

 

 

R$   

  

  

 

 

 

R$   
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 Implantação, disponibilização e configuração do 

acesso à internet, por intermédio de link dedicado 

simétrico via fibra ótica, na velocidade de 200 

Mbps de Upload e Download. Devendo ser 

disponibilizados todos equipamentos necessários 

para implementar os serviços de comunicação de 

dados, incluindo roteadores, equipamentos de 

conexão, cabos e conectores. No rack da sala de 

Administração do Antigo prédio da Câmara 

Municipal de Macaé – Palácio do Legislativo Dr. 

Claudio Moacyr de Azevedo, localizado na Avenida 

Rui Barbosa, n° 157, Centro, Macaé/RJ. (01 

Unidade) 

 

 

 

 

 

MÊS 

 

 

 

 

 

12 

 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

 

R$ 

VALOR TOTAL R$ 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: valor numérico e por extenso da proposta  

MÊS BASE: mês de entrega da proposta 

 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (trinta) dias.  

 

4. PRAZO PROPOSTO PARA OS SERVIÇOS: preencher conforme AVISO. 

 

 

 

5. A REFERIDA EMPRESA DECLARA: 

 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
  

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

  

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  
  

Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  
  

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91. 

 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º , XXXIII, 
da Constituição;  
  

Que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tais encargos sociais, 
trabalhistas, securitários, etc., que incidam ou venham incidir sobre a execução do objeto.   
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REPRESENTE LEGAL:  

  

NOME:   

RG:  

CPF:  

TELEFONE:  

E-MAIL:   

  

DADOS BANCÁRIO:  

BANCO:                             AGÊNCIA:                                 CONTA CORRENTE:   

   

 LOCAL E DATA: ......................  

  

Atenciosamente,  

  

  

  

Nome e identificação do representante 
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ANEXO IV  
 

MINUTA DO CONTRATO 

 

                                   CONTRATO N.º _________ / 20_. 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ________________ QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACAÉ E A 

__________________. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo 

Chefe do Poder Legislativo, regularmente eleito, __________________, portador da Carteira de Identidade n° 

_____________e CPF n° _______________e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, 

Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua 

_______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de COMPRA de ________________, com 

fundamento no processo administrativo nº ______, que se regerá em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável; pelas regras constantes do Aviso de Licitação e de seus Anexos, 

pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas 

essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, 

ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, I e II; art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

O objeto do presente é a contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços de internet para atender 

a demanda desta Casa Legislativa (Palácio Natálio Salvador Antunes e Palácio do Legislativo Dr. Claudio Moacyr de 

Azevedo), tendo sua contratação global, sob o regime de empreitada por preço unitário, conforme as especificações 

constantes do Termo de Referência e obediência à planilha de preços.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as 

exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo administrativo nº ___/__, no 

Termo de Referência, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas 

para a execução dos serviços, nos termos do constante no art. 115 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, da forma indicada 

abaixo: 
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ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
      

2 
      

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

O Termo de Referência; 

O Aviso de Contratação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________), correspondendo à uma despesa mensal 

estimada de R$ R$_______________ (_____________). 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
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II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

III - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

V - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

VI - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

VII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

VIII - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

IX - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 

X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado. 

 

XI - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

 

XII - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

 

I - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

 

II - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

 

IV -  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 

VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

VII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

VIII - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos estaduais e municipais e à Dívida Ativa; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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IX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

 

X - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

 

XI - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

XII - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

XIII - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

XIV – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

 

XV – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

XVI – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

 

XVII – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação 

 

XVIII – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 
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XIX – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

XX – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

XXI – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

XXII – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento 

da Câmara Municipal de Macaé deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Natureza das Despesas: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho:  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

CONTRATADO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento 

convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o 

inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A gestão do presente contrato caberá a Coordenadoria de Informática, que determinará 

o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, 

ficando o titular do referido Órgão como corresponsável.  
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A fiscalização do contrato será exercida pelos seguintes servidores:  

 

Janaina de Sousa Teixeira – Matrícula n° 6192-1 - Gestora do Contrato 

Raphael Silva Zaror – Matrícula n° 4761-9 - Fiscal Técnico 

Juliano Farias Pereira Gáspio – Matrícula n° 4095-9 – Fiscal Administrativo 

 

Ficam reservados ao gestor do contrato o direito e a autoridade para comunicar à Diretoria de Licitações e Contratos 

todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se 

relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a CMM ou modificação da contratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, 

na seguinte forma: 

 

PROVISORIAMENTE, após ateste da ocorrência da prestação dos serviços contratados pelos servidores designados 

no parágrafo primeiro. 

 

 DEFINITIVAMENTE, mediante relatório da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo 

de 20 (vinte) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade 

administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato a 

Diretoria de Licitações e Contratos, em 10 (dez) dias para ratificação.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao 

desempenho de suas atividades. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua 

a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

 

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os 

atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não 

eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, 

nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO – A Fiscalização da execução dos serviços aos servidores especialmente designados no 

parágrafo primeiro, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e art. 33 da Resolução n° XX, desta 

CMM. incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, bem 

como resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste termo, respeitados o contraditório 

e a ampla defesa.  

 

PARÁGRAFO OITAVO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários 

ao desempenho de suas atividades.  

 

PARÁGRAFO NONO – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a 

permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou 

dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total 

aceitação das condições estabelecidas.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e implicações, 

próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 

eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus prepostos.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das 

anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos 

referentes à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em ___ 

(____) parcelas, no valor de R$_____ (________________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e 

diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, desde que se obedeça às 

formalidades legais e contratuais previstas, até o 30º (trigésimo) dia corrido a contar da data final do período mensal 

de adimplemento da obrigação 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 

determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços efetivamente 

prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo anterior.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os 

comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, 

declaração de regularidade trabalhista e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 

documento de cobrança no Setor de Análise Prévia de Pagamento – Diretoria Geral.  

 

PARÁGRAFO QUINTO – Havendo erro na apresentação do documento fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando, qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – A devolução da fatura não aprovada pela Câmara Municipal de Macaé em hipótese alguma 

autorizará a Contratada a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus 

empregados. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A Câmara Municipal de Macaé poderá efetivar compensação do pagamento de qualquer 

documento fiscal, ou da parte do pagamento vinculada a execução de determinada atividade, nos seguintes casos, 

dentre outros definidos neste Contrato: 

 

I- Imperfeição dos serviços executados;  

II - Discordância ou necessidade de maiores esclarecimentos a respeito dos serviços prestados, por parte da 

fiscalização responsável pelo Contrato;  

III - Débito da Contratada para com a Câmara Municipal de Macaé, que provenha da execução deste contrato, ainda 

que resulte do inadequado cumprimento de outras obrigações não integrantes da fatura referida no caput;  

IV - O não cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;  

V - Dedução relativa a insumos de sua responsabilidade não fornecidos;  

VI- Eventual responsabilização solidária e/ou subsidiária, originada em decorrência da execução do presente contrato. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva do objeto contratado. 
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PARÁGRAFO NONO - Nos casos de atraso no pagamento por culpa da CONTRATANTE, o valor devido será 

acrescido de taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento 

da obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do pagamento, o valor devido sofrerá desconto à 

taxa de 0,33% ao mês, calculado pro rata die entre a data do efetivo pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do 

adimplemento da obrigação. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Câmara Municipal de Macaé não estará sujeita à penalização e a compensação financeira 

a que se refere o subitem anterior deste Contrato, se o atraso decorrer do fornecimento irregular com ausência total ou 

parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela Contratada de quaisquer cláusulas do presente 

contrato. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Caso a Câmara Municipal de Macaé - RJ antecipe o pagamento da 

CONTRATADA, poderá ser descontado da importância devida 0,33% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 

antecipação. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Em virtude da possibilidade de atraso na distribuição do orçamento, no 

registro de empenhos e de outras providências de ordem administrativa, não se configurará mora da Câmara Municipal 

de Macaé nos 02 (dois) primeiros meses do exercício, ficando-lhe facultado o pagamento sem encargos moratórios 

até o terceiro mês do exercício financeiro. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO –– O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de crédito em conta 

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Tesouraria. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO ––A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Câmara 

Municipal de Macaé – RJ, sito à Avenida Antônio Abreu, Estr. Horto, 1805, Macaé - RJ, 27947-570, acompanhada 

de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos 

previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.  

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE (art. 92, V)  

 

Somente poderá ocorrer o reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 1 ano contados da data de apresentação da 

proposta.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:  
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R = Po [(I-Io)/Io] 

 

Onde:  

R = valor do reajuste;  

I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;  

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço unitário contratual, 

objeto do reajustamento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O reajuste será realizado por apostilamento 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII) 

 

Fica a Contratada obrigada a apresentar à Diretoria de Contabilidade, com cópia à Coordenadoria Geral de Contratos 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do Contrato ou Instrumento Equivalente, 

comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, com validade 

para todo o período contratual mediante a opção por uma dentre as seguintes modalidades, caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Banco Oficial, em conta específica com 

correção monetária, em favor da Câmara Municipal de Macaé. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para 

ressarcimento da Câmara Municipal de Macaé e para pagamento dos valores das multas moratórias, multas punitivas, 

indenizações a ele devidas pelo Contratado, bem como de débitos da empresa para com os encargos fiscais, 
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previdenciários e trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como INSS, FGTS, impostos, salários, vales-

transportes, vales-refeições e verbas rescisórias, prejuízos advindos do não cumprimento do contrato, multas punitivas 

aplicadas pela fiscalização à contratada e prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratada fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada para 

cobertura de multas, desde que não tenha havido rescisão; 

 

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de renovação da contratação, a Contratada deverá renovar a garantia; 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Havendo aditivos de valor e/ou prazos, reajustes, atualizações, revisões ou repactuações, 

a Contratada reforçará a garantia, conforme o caso; 

 

PARÁGRAFO SEXTO - O prazo de vigência da garantia será igual ao de vigência da contratação, acrescido de 90 

(noventa) dias; 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia somente poderá ser levantada após o recebimento definitivo do objeto pela 

fiscalização; 

 

PARÁGRAFO OITAVO - A não observância do prazo fixado para apresentação da garantia estabelecida neste 

parágrafo acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da contratação por dia de atraso, 

até o máximo de 5% (cinco por cento); 

 

PARÁGRAFO NONO - O atraso superior a 30 (trinta) dias úteis para apresentação da garantia poderá acarretar a 

rescisão unilateral da contratação, sem prejuízo da multa prevista no parágrafo anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento do valor inicial desta contratação, que, a critério do 

CONTRATANTE, se façam necessários, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme 

o disposto nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n°14.133 de 2021. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX) 

 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando a não conclusão do contrato referida no parágrafo anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 

I – ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

 

II – poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES (art. 92, 

XIV) 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

I – Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV – Multa: 

 

moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% 

(vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. A 

Administração promoverá a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, 

promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade 

contratante. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 
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PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para o Contratante;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE e 

sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.  
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PARÁGRAFO ÚNICO – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas 

as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de 

natureza trabalhista e previdenciária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a 

impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como 

fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO –A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XV, da Lei n.º 8.666/93, é vedada na 

forma de decisão unilateral da CONTRATADA, devendo ser precedida de prévia comunicação à CONTRATANTE, 

mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, de forma a não prejudicar a 

continuidade dos serviços públicos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO  

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, no Diário Oficial 

do Município de Macaé, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE e providenciará a publicação e remessa 

de cópias autênticas do presente instrumento ao seu órgão de controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado na 

forma da legislação aplicável. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, 

valor, número do empenho e fundamento do ato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DO FORO (art. 92, §1º) 

 

Fica eleito o Foro da Cidade de Macaé, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser 

resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o 

presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de 

testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

Macaé, em _____de _________de ______. 

 

 

___________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ  

CONTRATANTE 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 
 

 
 
 

 
 
 
 


